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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL!
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 29 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo único, do artigo '18,
do Decreto 1-19 64,242, de 21.3.69, e o
constante do FFrocesso ne 33.991-70,-
resolve:

N9 2,026 — Declarar o servidor
Marcelo Rangel Pestana — matricula
n9 1.164.258, a partir de 5.6.61, Agre-
gado ao Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, com vencimentos correspon-
dentes ao simbolo 2.0, referente ao
Cargo em Comissâo de Diretor da
Divisão de Trânsito, conforme o cons-
tante de Processo n9 33.991-70, veri-
ficando-se na mesma data a vacância
do cargo de provimento efetivo de
onde procede o mesmo Engenheiro ne-
ve' 22. tudo de conformidade com o
disposto no artigo 69 da Lei número
1.741, de 22.11.52, combinado com os

artigos 1 9 parágrafos 1 9, 29 e 59 do
Decreto n9 990, de 14 de maio de
1962 e 69 da Lei n9 3.789,,de 12.7.80,
consoante entendimento firmado no
Parecer 076-H, do Consultor Geral da
República, publicado no .Diário Ofi-
cial de 3.11.64. — Thomas J. 1,.
Lanclau — Vice-Diretor-Geral.

••n••n••nn•n••

Divisão do Material
DESPACHO

O Chefe da Divisão do Material, re-
solve tornar sem efeito a penalidade
com multa no valor de Cr$ 846,66 (oi-
tocentos e quarenta, e seis cruzeiros e
sessenta e seis centavos), contra a fir-
ma Maconel Equipamentos Limitada,
por ter sido imposta indevidamente.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de
1970. — Paulo Antano do Rego

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N9 745.2-70
Em 24 de setembro de 1970

Autoriza a construção de um embar-
cadouro, requerida pela Cia. Pesca
S. A., no Rio Itajai-Açu (SC),

O 'Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea, 19, do
inciso B, do Art. 69 da Lei número
4.213, de , 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessoe CNPVN. no 256-70 e DNPVN
n ç' 2.667-70, bem como o que ficou
deliberado na sua 745 Reunião Or-

elinária, realizada no dia 2 de se-
tembro de 1970, resolve:

I — Autorizar a Cia. Pepepesca
S. A., a construir com recursos pró-
prios, um embarcadouro (trapiche)
de madeira, no Rio Itajai-Açu, no
Estado de Santa Catarina, na forma
do projeto anexo, destinado a operar
com , barcos pesqueiros de sua pro-
priedade, ficando isenta dó pagamen-
to das taxas portuárias referidas no
Art. 15 do Decreto-lei n9 221, de 28
de fevereiro de 1967.

II — Submeter esta Resolução à
homologação ministerial, nos termos
do § 19 do Art. 69 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 24 de setembro
de 1970. — H. Areeejo Góes — Ma-
noel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 715.1-70

Em 24 de setembro de 1970
Autoriza a construção de um embar-

cadouro particular. requerida par
Diogo & Cia. Ltda., no Rio ita-
jai-Açu (SC),
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 19, do
inciso B, do Art. (i9 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista o que consta dos Pro-
cessos ONPVN. n9 255-70 e DNPVN
n9 10.033-69, bem como o que ficou
deliberado na sue, 745e Reunião Or-
dinária, realizada no dia 25 de se-
tembro de 1970, resolve:

I — Autorizar a firma Diogo & Cia.
Ltda. a construir, com recursos pró-
prios, um embarcadouro de concreto-
armado, no Rio Itajai-Açu, no Estado
de Santa Catarina, na forma do pro-
jeto anexo, destinado à movimen-
tação de mercadorias de sua proprie-
dade e de seu gênero de comércio.

— A movimentação de merca-
dorias a que alude o item .prepeden-
te estará sujeita ao pagamento, à
Administração do Pôrto de Itajal, dag
taxas das • Tabelas "A" e "N", nos
termos do Decreto-lei n9 . 33, de 26
de dezembro de 1966.

III — Submeter esta Resolução It
homologação ministerial nos lermos
do Art. 6e da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1993.

Sala das Reuniões, 24 de setem-
bro de 1970. — H . Afaúdo Góes —
Manoel Poggt de .414~..

RIBSOLUÇA0 N9 744.2-70
Em 23 de setembro de 1970

Aprova concessão de suprimento ao
Eng. Pedro Batouti.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "d" do
Art. 9e da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta do Processo CNPVN nú-
mero 260-70 e do Oficio 0-1248, de
2 do corrente, do Diretor-Geral bem
como o que ficou deliberado na sua
744e Reunião Ordinária, realizada no
dia 22 de setembro de 1970, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional -de Portos e
Vias Navegáveis a conceder supri-
mento ao Eng. Pedro Batoull, Com-
ponente da Csimissão de Fiscaliza-
ção a que se refere a Portaria nú-
mero e.807-DG, de 17.11.64, para
fiscalizar a fabricação dos guindas-
tes elétricos de pórtico, objeto de
contrato assinado com a Diamasch,
assim como acompanhar o embar-
que doe referidos equipamentos, a
necessária autorização para conceder
um suprimento na Importância de
Cr$ 4.720,00 (quatro mil e setecen-
tos e vinte cruzeiros) a favor do ci-
tado servidor, a fim de atender, no
exterior, despesas:

o) com o funcionamento da Co-
missão;

b) com viagens, em objeto de Ser-
viço, na República Federal Alemã, e
Suiça.

--- A solicitação do suprimento
para atender despesas também com
viagens, liga-se ao fato de que a
parte elétrica é fabricada pela Brown
Boveii, na Suiça, e o referido Enge-
nheiro . deverá se deslocar tanto na
R.D.a, a fim de proceder a fiscad-
zaçáo de fabricação, como na R.F.A.
para (*ordenar provIdêneeas para
embarque e aconteanhar o despacho
da documentação de embarque dos
equipamentos.

III — A despesa correrá à conta da
categoria econômica 4.1.3.7 no Ana-
Ilibo item III Encargos Diveuses,
Sub-item 3 Aquisições de Materiais,
Equipamentos etc. FPN-69.

IV — Determinar que o responsá-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Depena-

s

RESOLUÇÃO N9 744.1.70 —
22 DE SETEMBRO DE 1970

Autoriza prorrogação de ocupação de
imóvel do DNPVN, no Estado de
Santa Catarina.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atrev ,.e 'Cl

que lhe confere a alínea 27 do inciso
"B", do Artigo 69 da Lei n9
14 de fevereiro de 1963, te ri cl o em
vista o que consta dos Processos ....
DNPVN 158-70 e DNPVN 5.')78 de
1989, bens como o que ficou deliberado
na sua 744e Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 22 de setembro de 1970,
resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Porta.; e
Vias Navegáveis a prorrogar, a título
precário, a ocupação, autorizada pelo
Oficio G-1.456, de 22.11.63, da cliaea
autoridade, de imóvel perteedente RO

mesmo Departamento, situado em Flo-
rianópolis e destinado ao Cento de
Pesquisa de Pesca do Estado de San-
ta Catarina, estabelecendo, ainda que
as benfeitorias passem a fazer parte

:tintegrante do mesmo imóvel, de a --
do com o termo de prorrogação de 25
de fevereiro de 1970.
' Sala das Reuniões, 22 de setembro
de 1970. — Benjamim Enrico Cru- - -
No impediinento do Presidente do
C.N.P.V.N.

RESOLUÇÃO N9 743.4-70 — EM
18 DE SETEMBRO DE 1970

Retifica e complementa a Resolução
no 739.6-70, referente a concessito
de suprimento ao Oficial de Gabi-
nete Egberto Pereira Caldas.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuiçâo
que lhe confere a alinea 27 do inciso
"B", do Artigo 6 9 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1965, tendo em
vista o que consta dos 'Processos ....•
DNPVN. 243-70, DNPVN. 8.739-70 e,
também, dos Ofícios 0-1.261 e 	
G-1.319, de 10 e 18 de setembro de
1970, respectivamente, ambos do Dire-
tor-Geral do DNPVN, bem como o que
ficou deliberado na sua 743 9 Reunieo
Ordinária, realizada no dia 18 de se-
tembro de 1970, resolve:

Navegáveis a prestaç.
gal.

Bala das Reuniões,
bro da 1970. — Benf

nCrICL no empedinietel
dente do C.N.P.V.1e.
Poãgi de Araújo.

setem-
n e:eme
oo "est,-

maitoet

Retificar as têrmos do item I da
Resolução n9 739.6-70, de 4 de setem-
bro de 1970, a fim de declarar que o
suprimento autorizado, cujo valor
passa a ser de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) visa atender despesas de-

mento Nacional de Fortos e 'lias ,correntes da aquisição de materiais
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1) O expediente das re,partições
públicas, destinado à publicação,
terá recebido na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento ao público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
prêta e indelével, a critério do
D.I N.

3) As reclamações pertinentes
matéria retribuiCla, nos casos de

êrro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação. R.E,'PARTIOES a PARTICULARES

4) As assinaturas serão toma-

	

Semestre 	  Cr$ 30,00
das no D.I.N . O transporte por Ano 	  Cr$ 60,00
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da EM — 	 Exterior
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légraf os em Brasília. Esta poderá Ano 	
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D.I.N. Nêste caso, o assinante di-
rigirá ao D .1 ,N . o pedido de assi- Semestre
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do .item
seguinte.

5) A remessa. de valõres para
assinatura, que será . acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita somente por

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em -favor
cia Delegacia Regional da Ernprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Enzprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente, O prazo das assinaturas
para o Exterior é somente anual e
não itagerá transporte por via
aérea.

9) A reizoõação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30

, dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de.
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da astinatura.

DIÁRIO ORCIAL (Seção 1 — Parte H)
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Impresso nas oficinas do Departan-ento de Imprensa Nacional

BRASIL:A

ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 22,50
Ano 	  Cr$ 45,00

Exterior

Cr$ 85,00 Ano 	  Cr$ 50,00

PORTE AÉREO

cr$ 102,00 !Ano 	  Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

— O preço do r,:',I1Cr0 avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado terá acrescido de Cr$ 0,01,
se do ntes. 9 UM, e de Cr, 0,01 por ano, se de anos anteriores.

nece,ssários ao reparo a ser efetuado
na lancha de propriedade do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
regáveis "ALDEBARAM" pelo Salva-
tarar. .

Sala das Reuniões, 18 de setembro
de 1970. — H. Araujo Góes. —
domiro Rocha.

RESOLUÇÃO No 743.3-70 — Em
18 DE SETEMBRO DE 1970

Aprova adicional tarifário para o Pôr-•
to de Mucuripe	 co.

O Conselho Nacional de Pertos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 27 do inciso
93", do Artigo 69 da Lei no 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ....
CNPVN. no 488-65 e DNPVN. núme-
ro 7.010-70; bem como o que ficou
deliberado na sua 7439 Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 18 de setembro
de 1970, resolve:

I — Aprovar, em caráter provisório,
o adicional de 22% (vinte e dois) por
cento a ser aplicado sobre as taxas da
-tarifa do Pôrto de Mucuripe, excluí-
das as taxas Gerais da tabela "D",
referente à Armazenagem' Interna. •

II — Sugerir que:
a) o adicional tarifário a que se

refere o item I entre em vigor a par-
tir da publicação da Portaria minis-
terial hommogateria da presente Re-
solução, seja escriturado em conta
especial e que, mensalmente, seja en-
tdado um demonstrativo osíntábil ao
Departamento Nacional de Portos. e
Vias Navegáveis.

b) no prazc improrrogável de 90
(noventa) dias, sejam apresentados os
elementos para julgamento e fixação
da adicionai definitivo.

III -- Submeter esta Resolução
homologação ministerial. nos têrmos
do i 19 do Artigo 69 da; Lei no 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala, das Reuniões, 18 de setembro
de 1970. —	 Araújo Góes — Manoel

Poggi de Araújo._

RESOLUÇÃO N° 743.2-70, DE 18 DE
SETEMBRO DE 1970

, A prova adicional	 tarifário pára o
1:kirto de Manaus — AM,
I O Conselho Nacional de Portos e
•Vias Navegáveis, no uso da atriyaição
que lhe confere a alínea 8 o inciso B,
do Art. 69 da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos 	
CNPVN-175-66 e DNPVN-7.178-70,
bem como o que ficou deliberado na
sua. 7439 Reunião Ordinária, realizada
no dia 18 de setembro de 1970, re-
solve:	 .

— 'Aprovar o adicional de 25%
(vinte e cinco por cento) a ser apa-
cado, até 31 de dezembro de 1970.
sôbre as taxas da tarifa do P6 ,1,0 de.
Manaus, excluídas as Taxas Gerais da
Tabela D, referente à Armazenagem
Interna.

II -- Sugerir que:
a) no prazo improrrogável. de 90

(noventa) dias sejam apresentados os
elementos para julgamento e fixação
do adicional definitivo;

b) que o adicional referido no
item I vigore, a partir da publicação
da Portaria Ministerial homologatoria
da presente Resolução, seja escriturado
em conta especial e que mensalmente
seja' enviado um demonstrativo con-
tábil ao Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis.

III .— Submeter a presente Reso-
lução à romologação ministeriai .nos
térmos do g 19 do Art. 69 da Lei
n 9 4.213, de 14 de fevereiro "de 1963.

Sala das Reuniões, 18 de setembro
de 1970.
RESOLUÇÃO No 743.1-70, DE 18 DE

SETEMBRO DE 1970

que lhe confere o Art. 69, inciso B,
alínea 1, da Lei n9 4.213, de 14 de
que consta. dos Processos CNPVN
fevereiro de '1963, tendo em v ista o
rrr 139-70 e DNPVN n 9 2.951-70, betu
como o què ficou deliberado na :.ua
7439 Reunião Ordinária, realizada no
dia 18 de setembro de 1970, resolve:

Aprovar o projeto, as especifiCações
e o orçamento, no valor de 	
Cr$ 711.393,88 (setenta e cinco mil,
trezentos e noventa e três cruZeiros
e oitenta e oito centavos), referentes
à construção de uma rampa portuária
na cidade de Curupuru, no Estado do
Maranhão.

Sala das Reuniões, 18 de setembro
de 1970.

RESOLUÇÃO No 742.5-70
Em 15 de setembro de 1970•

Aprova Têrnio que autoriza a Cio.
Nacional de Álcalis a utilizar, no
Pôrto do Forno (RJ) unia balança
do DNPVN.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 27 do in-
ciso B, do Art. 69 da Lei n9 1.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos processos CNPVN
n9 254-70 e DNPVN n9 1.144-70, bem
como o que ficou deliberado na sua
'1429 Reunião Ordinária, realizada no
dia 15 de setembro de 1970, ee.salve:

Aprovar o Têrmo de Autorização
e Responsabilidade de 13 de abril de
1970, que autorizou a Companhia Na-
cional de Álcalis a utilizar, a titulo
precário, uma balança marca J Mi-
chelett, com capacidade de 30 tone-
ladas, de propriedade do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias M-
vegaveis, instalada no Pôrto do For-
no, Arraial do Cabo, Município de
Cabro Frio, Estado do Rio de Janei-
ro.

RESOLUÇÃO N9 742.2-10

Em 15 de setembro de 1970 •
Torna sem efeito a Resolução nume-

ro 674.1-70, referente à revigoração
dc aforamento de terreno acrescido
de marinha requerido pela Emprê-
sa de Reparos Navais Costeira S.A.
O Conselho Nacional de Port,m e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do inciso
A, do Art. 6 9 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos- Processos CIIPVN
n9 9-70 e DNPVN no 2.097-70. MT
n9 560-70 e, especialmente, do Parecer
da Assessoria Jurídica do Ministério
dos Transportes, constante • de fls.
30-33 do citado Processo MT numero
560-70, bem como o que ficou de libe-
rado na sua 7429 Reunião Ordiriária,
realizada no dia 5 de setembio de
1970, resolve:

I — Tornar sem efeito a Resolução
n9 674.1-70, de 9 de janeiro de 1970,
nos têrmos do Parecer da Assessoria
Jurídica do Ministério dos Transpor-
tes, constante das fls. 30-33 do Pro-
cesso n9 560-70 do citado Ministério.

II — Submeter esta Resolução à
homologação ministerial, nos ten.mos
do parágrafo 1 9 do Art. 69 da Lei nú-
mero 4.213. de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 15 de setembro
de 197). — H. Araújo Góes. -- Ma-
noel 1- 4ggi de Arailjo.

IzESOLUÇÃO N 9 742.4-70
Ezi 15 de setembro de 197C

Aprova projetos, especificações e or-
çanzen tos referentes às obras com-
plementares do Pôrto de Malhado
— BA.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 1 do inciso
B, do Art. 6 9 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN nú-
mero 250-70 e DNPVN no 7.122-70,
bem como o que ficou deliberado na

Aprova projeto, especificações e orça-
mento, referentes à construção de
uma rampa portuária na cidade de
Curitrupu, MA.

Sala das Reuniões, 15 de setsmbroo
()Conselho Nacional de Portos e de 1970. — II. Arauá() Góes. — Ben-

, yias Navegár• eis, no uso da atribuição janan Enrico Cruz.
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PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra "h", do artigo 99 , combinado
com o § 59, do artigo 23, da Lei núme-
ro 4.213, del4 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficial de 21 sub-
seqüente, resolve:

N9 387-DG — Conceder aposentado-
ria, no Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, aprovado pelo Decreto núme-
ro 51.897, de 9 de abril de 1963, pu-
blicado no Diário Oficial da União,
Seção 1, Parte I, de 18 do mesmo mês
e ano, a Arlindo Osmar de Gouvêa,
Auxiliar de Estatística — 10.B, de
acôrdo com o artigo 101, item
combinado com o artigo 102, item
letra "a", da :Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil e artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis.
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 11, § 3 9, item
'7, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 58.324, de '2 de maio de 1966,
publicado no Diário Oficial da União,
de 27 subseqüente, resolve:

N9 391-DG — Designar Angelo Ha-
chiya D'Anaquim Cruz, Tesoureiro-
Auxiliar de 39 Categoria, do Quadro
de Pessoal desta -Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
4.F, de Encarregado da Turma Admi-
nistrativa da Tesouraria da Divisão
de Finanças da Diretoria ria Adminis-
tração,

226-70, 22940, 230-70 e 231-70 e ....
DNPVN 6.503-70, 5.525-70, 5.492-70 e
5.427-70 e o que solicitaram as Dele-
gacias do Serviço do Patrimônio da
União nos Estados do Pará, Espírito
Santo e Ceará, bem como o que ficou
deliberado na sua 7399 Reunião Ordi-
nária, realizada em 4 de setembro de
1970, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamento de terrenos.

I — terreno de marinha, situado à
margem direita do Rio Guamá, Pas-
sagem Nazaré, em Belém, no Estado
do Pará, em nome de José Alves do
Vale, com as seguintes dimensões,
confrontações e área: frente — rio
Guainá„ por onde mede 50,00 m; fun-
dos — passagem sem denominação,
por onde mede 50,00 m; lado direito
— terreno de marinha e acrescido
ocupado por Lídia dos Santos Ferrei-
ra, por onde mede- 114,30 m; lado es-
querdo — terreno de marinha e acres-
cido ocupado pelo requerente, por on-
de mede 114,30m; área de 5.715,00 m2;

2 — acrescido de marinha, situado
na Rua Gabriel Abaurre, quadra X,
lote 12, no bairro de Lourdes, em Vi-
tória, no Estado do Espirito Santo, em
nome de Hezio Favaro Bermudes;

3 — terreno de marinha, situado na
Praia de Iracema, entre as Ruas Ta-
bajaras e Pacajús; dentro do círculo
de 1.320 m de raio com centro na
Subsistência da 109 Região Militar,
distando mais de 100 m da costa ma-
rítima, em Fortaleza, no Estado do
Ceará, em nome de Manieta de Frei-
tas Paixão;

4 — terreno acrescido de marinha,
constante da Gleba B, do lote n9 6
da Quadra 2, situado em Santa Lú-
cia, em Vitória, no Estado elo Espi-
rito Santo, em nome de Dair José Za-
notelli.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do § 19 do artigo 69 ela Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.
de 1970. — H. Araujo Góes " Julio
Almeida, Diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

(sua 7429 Reunião Ordinária, realizada
no dia 15 de setembro de 1970, re-
solve:

I — Aprovar projetos, especifica-
ções e orçamentos, nos valôres de .
Cr$ 1.623.500,00 (hum milhão, seis-
centos e vinte e três mil e quinhen-
tos cruzeiros) e Cr$ 322.250,00 (tre-
zentos e vinte e dois mil, duzentos e
cinquenta cruzeiros), relativos, res-

; pectivamente, às obras de pavimen-
tação — drenagem — linhas férreas
para guindastes e sistema de abaste-

•cimento d'água — reservatórios, a
' Serem realizadas no Pôrto do Malha-
: do — Estado da Bahia, com recursos
; do Fundo Portuário Nacional e de ou-
tros que venham a ser obtidos para
ésse fim.

II — Submeter esta Resolução à
homologação ministerial, nos termos
do :§ 19 do Art. 69 da Lei W 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

• Sala das Reuniões, 15 de setembro
de 1970. — H. Araújo Góes. — Wel-
damíro Rocha.
• RESOLUÇÃO N9 741.1-70

Em 11 de setembro de 1970
Opina sôbre aforamento de terrenos

de marinha.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atriouição
, que . lhe -confere a alínea "e" do in-
ciso A do artigo 69 da Lei 119 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos .. .
CNPVN 220-70, 223-70, 227-70 e 246
de 1970 e DNPVN 7.752-10, 7.749-70,
6.687-70 e 7.'748-'70 e o que solicitou
a Delegacia do Serviço-do Patrimô-
nio da União no Estado de Pernam-
buco bem como o que ficou delibera-
do na sua 741 Reunião Ordinária,
realizada em 11 de setembro de 1970,
resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946, faVorávelmente nos seguintes
pedidos de aforamenta de terrenos de
marinha:

1 —, acrescido de marinha, benefi-
ciado com o prédio n9 1.415, situado
na rua da Aurora, no bairro de Santo
Amaro, freguesia da Boa Vista, em
Recife, no Estado de Fernambiu,o, em"
nome de Sebastião Pereira;

2 — acrescido de marinha, lote nú-
mero 4, beneficiado com o prédio nú-
mero 176, situado na rua Araripina,
no bairro de Santo Amaro, freguesia
da Boa Vista, em Recife, no Estado
de Pernambuco, em nome de José
Augusto Rodrigues de Carvalho;

3 — acrescido de marinha, lote ǹú-
mero 12, beneficiado com o prédio nú-
mero 152, situado na rua José Luiz da
Silveira Barros, no bairro do Espi-
nheiro, freguesia das Graças, em Re-
cife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Paulo Gilberto Dantas da
Fonte;

4 acrescido de marinha, benefi-
ciado com o prédio n9 112, sit-aatio na
rua Luiz de Mendonça, no bairro de
São José, freguesia de São José, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de José Augusto Rodrigues de
Carvalho.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do § 19 do Artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 11 de setfinbro
de 1970. — H. Araújo Góes. — Ben-
jamin Ett7iC0 Crus.

RESOLUÇAO N9 739.2-70
Em 4 de setembro de 1970

Opina sôbre aforamento de terrenos
de ,marinha.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis; no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do inci-
so A do artigo 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vis-
ta o Que consta dos Processos C5PS/N-

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE
er BOLETIM DE RESOLUÇÕES ,DA SUNAMAM» N° 648

A Superintendência Nacional da Marinha Mercante usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo Regulamento baixado com o Decreto n° 7.838, de
11 de setembro de 1941, bem assim pelo Decreto n° 62.383, de 11 de março
de 1968, resolve:

IP 3.753	 Transferência de Propriedade
Comunicar que os navios abaixo citados, pertencentes à Navegação

Mercantil S.A., passaram à propriedade da Vale do Rio Doce Navegação
S. A. -- DOCENAVE, por escrituras lavradas nas datas indicadas:

«AmantinO Cpmara» -- 29-1-70
• «Antônio Ferraz»	 29-1-70

«Mário DAlineida»	 29-1-70
• «Alberto Marsili»	 19-3-70

«Jaime IVIaia»	 19-3-70
Processo V 70719899.

• 2 —• Comunicar que o navio 40DEMAR I», da Comércio e Navegarrs
Sodemar Ltda., passou à propriedade de A. Raposo L'o Cia., por escritura
lavrada a 31 -7-70. Processo B-70/19005.

3	 Comunicar que a balsa «Quatro Bandeiras» e o rebocador «Cabo
Velho», de Oswaldo Macedo Pinto, passaram à propriedade de Haroldo Moraes,
por escritura lavrada a 29-6-70	 Processo S-70/19318.

149 3.754	 Mudança de Nome
Comunicar a mudança de nome, nas datai indicadas, dos navios:
«Amantino Câmara» para «Docegolfo» 	 16-3-70
«Antônio Ferraz» para «Docelago» 	 16-3-70	 -
«Mário D'Almeida» para «Docepôrto» •-• 16-3-70
«Alberto Marsili» para «Docemente» —• 21-7-70
«Jaime Maia»-para «Docepraia» 	 11-6-70
Processo V 70-19899.

N5 3 . 755 gFrRanEeCI AB	 Transporte de Petrôlec7 e seus derivados a

•Tendo em vista o pronunciamento do Conselho Nacional do Peirálco,
através do Oficio n° 3.961, de 19-8-70: 	

•

I •— Revogar o anexo n° I, Constante da Resolução n° 3.670 do Boletim
de Resoluções da SUNAMAM n° 631;

II Aprovar o nôvo anexo n° I, constante da Tabela de Fretes da
Cabotagem Marítima Brasileira (FRECAB), a vigorar desde 1 9 de setembro
de 1970s

III Transcrever, para conhecimento, os itens b e c da decisão tomada
na sessão ordinária 1.526°, de 30-7-1970, do Conselho Nacional do Petróleo.
conforme Diário Oficial (Seção I •-• Parte I) de 19-8-70 (página 7.353):

«b) os valôres conseqüentes da retroatividade dos aumentos especificados
na alínea anterior, pertinentes ao período de 1 -1 -70 a 31 -8-70, serão ressarcidos`
em 12 parcelas iguais e mensais, a partir de outubro de 1970;

c) os efeitos retroativos dos aurnentos especificados na alínea a serão
aplicados, exclusivamente, para os serviços de transporte marítimo executados
pela FRONAPE».

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 24-9-70 .--- Processo
C-70/17825).

N° 3.756 -- Vigias Portuários .-- Tabela de Salários
Tendo em vista esclarecer sôbre a aplicação da tabela salarial de Vigias

portuários, bem como sôbre o que contém o Ofício n° 830/69 do Conselho
Nacional de Política Salarial, acrescentar à tabela salarial dos vigias por-
tuários, de que trata a Resolução n9 3.694 do Boletim n° 638, as observações
que seguem:

1 a- o vigia-chefe, quando requisitado, perceberá a remuneração de vigia
acrescida de 50% (cinqüenta por cento);

2 para efeito de remuneração de vigias, os salários estabelecidos com.
preendem inclusive as compensações relativas a Repouso Semanal Remunerado,
insalubridade, penosidade, periculosidade, desconfôrto térmico, poeira, cheiro e
chuva.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação em Diário
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 24-9-70	 Processo

M-70/15024).
N° 3.757 —• Tabela de Aluguel de Alvarengas no Pôrto de Ilhéus

(BA)
' Revogar o disposto na Resolução n° 3.495, item 2, do Boletim de Ressm

luções da SUNAMAM n° 589;
• Liberar os preços pa.ra os serviços de aluguel de alvarengas para o pôrto
de Ilhéus (BA).

• Esta Resolução entrará eia vigor na data de sua publicação em Diário

Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 24-9-70 —• Processo

C-70/11868).
N9 3.758 -- Tabela de Preços para os serviços de rebocadores ent

Vitória	 Ponta do Tubarão e outros pontos de atra,

a) Revogar a Resolução n° 2.759, do Boletim n9 424;
h) Fixar as tabelas para os serviços de rebocadores no Pôrto de Vitória

(ES) e outros pontos de atracação na forma seguinte:-
1 —• Atracação c/ou Desatracação
a) Tubarão, Atalaia, Paul e Cáis da Usiminas:
Cr$ 1.370,00 fixos	 acrescidos de Cr$ ,0,06 por TPB
Obs.: 1) O valor desta tarifa abrange os serviços do rebocador na atras

cação e na desatracação;
2) Rebocadores de capacidade igual ou superior a 1.500 CV,
•3) Cais Comercial e Atracadouros para produtos de petróleo:.
Cr$ 250,00 fixos	 acrescidos de Cr$ 0,06 por TPB.



(A QUE SE REFERE ÂflX3OLUÇIO Ne 3755 DO BOLETIWN e. 642): • 32.11 CRI

FRETE ATÉ 200 MILHAS

TRANSPORTE ATÉ 600 MILHAS

FRETE ALÉM DE 200 MILHAS

TRANSPORTE ALEM DE 600 RILHAS

FRETE ALEM DZ 600 MILHAM
CLASSES

PARTE FIXA POR MILHA PARTE FIXA POR MILHA

EXCEDENTE
PARTE PIÚ POR MILHA

EXCEDENTE

toie

2,42

11,82
2,22

2,13

1815

6,20

P970

15,72 •

1,70

0,07880 15,76 0,01552 2497 . 0,01313
0,07999 •	 16,00 0,01552 22,21 0,01313
0,03940 7,88 .0,01432 13,61 9,01194
0,05850 11,70 0,01432 17,43 .0,01194

•
0,09619 21,66 0,01533 27,78' 0,01533
0,4641 , 104,64 • 0,07020 132172 0,07020
0;1873 37,88 0,02849 .48,28. 0,02649

0,08364 18,86 0,01255 23,88 0,01255
0,04500 10,15	 0,00700 12,95 0,00700

0,08596 17,19	 0,01671 23,87	 • 0,01432

0,04656 9,31	 0,01671	 • '15,99 0,01432

0,08,238 16,48	 0,01671 23,16 • 0i01432
0,2662 59,44 	 0,02985 71,38. 0,0250T

0,07761 15,52	 •	 0,01432 21,23 •	 0,01194-
0,1074 24,18 .	 0,01910 31,82. 0,01552

0,2089 57,50	 0,04537 .	 75,85 0,03820

0,08596 18,89.	 0,03462 32,74 0,02865

FRETE "AD VALOREM"	 (Vide Anexo nid 2)

-
1407522 15,04	 0,01552 21,25 0,01313
0,07044 •	 14,09	 0,01432 19,82 0,01194

0,01910 14,74	 0,01671 21,42 0,01432

- GRÁNÊISt

1. Gesso . e ferro gaga 	
2. Sal 	

3. carvão 	

4« Milho, 61Epo cansatival e trigo 	

5. Petr61eo e derivados: r

a) Lubrificantes 	

b) 06e liquefeito (0.L.P..) 	
o) Asfalto líquido 	

d) Domai' derivados 	

e) Petr6leo cru 	

C. Álcool 	

7. Dentais granéis 	

II - DXSSAS 	

III - REFRIGERADAS

IV - PEREC/VEIS 	
i V - INFLAMÁVEIS, AGRESSIVAS, OXIDANTES E CORROSIVAS

VI - EXPLOSIVAS 	
VII - ESPECIAIS 	

- VALIOSAS 	

IX - SACARIAS:

1. Sal 	
. 2. Generos alimentícios e outras 	

- CARGA anu, 	
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Obs.: O valor desta tarifa abrange uma só operação de atracação e/ou
e, c desatracação.

2 - Reboques de Flutuantes, Bolas e Marrecas
Dentro do pôrto e- Cr$ 200,00;
No canal e-. Cr$ 340,00.
3 - Outros serviços não especificado.
Cr$ 700,00 por hora ou <<pro-rata» de hora de utilização do rebocador.

acncio a primeira hora indivisível.
Os valõres das tarifas 1, 2 e 3 desta tabela, para os serviços de Reboca-

dores em Vitória e Tubarão, serão reajustados semestralmente, com a utilização
dos índices publicados na Conjuntura Econômica» e calculados pela Fun-
deção Getúlio Vargas, aplicandó-se a coluna 2 dos Índices Econômicos Na.
cimm;s (evolução dos negócios-preços).

O Reajustamento se processarã com a publicação do seguinte Fator Rea-
jo q; n:(:11:0 (R):

,77-"' .--•

I ee Indica de setembro de 1970
ee Índice de março ou setembro de cr,cla ano, para os reajustamentos

a serem efetuados, respectivamente, a partir de 1 9 de junho e 1 9 de
dezembro subseqüentes.

•Noti,: No caso de publicação de índices provisórios, tão logo sejam dados
a coe hemmento os definitivos, serão feita as necessárias correções, com lan-
çamento de débitos ou créditos, conforme o caso.

Sôbre os preços desta tabela incide a quota de previdência de . N% (oito
ror cento) .

Fe, ta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Or:- . :1 da Unijo.

(Revel-o do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 24-9-70	 Processo
C.:•C-/1"773).

• N' 3.759 - Tabela de preços para os serviços de travessias executados
entre Aracaju/Barra dos Coqueiros e Aracaju/Povoado
de Atalaia Nova

A frn de disciplinar os serviços de travessias executados entre Aracaju/
Pr.. doi Coqueiros e Aracaja/Povoaclo de Atalaia Nova, homologar, na forma
Co	 na Resolução n9 3.307 do Boletim 541, a tabela de preços abaixo:

'i'rai.'.	 Aracdju/Barra dos Coqueiros e Aracaju/Povoado de Atalaia

Ti-.• [as
CS 0,20;

C	 e/ou estudalites	 Cr$ 0,10.

Obserl'ação:
Revogar a Re'solução 3.273 do Boletim 532.
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 24-9-70 	 Pro-

cesso S-70/18800).

• DST 3,760 - Cancelamento de autorização de funcionamento de Em-
prêsa de Navegação

Canceler, de ac.ôrdo com o disposto na Lei n 9 5.025, de 10 - 6 - 1966	 are
figos 81 e 83, e no Decreto n9 62.383, de 11-3-1968 artigo 22, a autori-
zação concedida, pelo Decreto n 9 35.502, de 13 de maio de 1954, à 1" ,lavega-
ç.'io Princesa do jacui Limitada '' , sediada em C/chocha do Sul, Estado do Rio
Grande do Sul, para funcionar como emprêsa de navegação de cabotagem.

A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no
Mujo Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 24-9-70 	 Processo
P-70/14301 ) .

N° 3.761 - Autorização para funcionar corno Emprõsa de Navegação
Interior (Fluvial e Lacustre)

Conceder à Madeireira Caiuá Ltda., sediada em Caiuá no Estado de São
Paulo autorização para funcionar como empresa de navegação interior )fluvial
ç lacustre) com o capital social de Cr$ 235.000,00, obrigando-se a raesr/la a
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que venham a
vi(j orar, sóbre o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará ern vigor na data da sua publicação no
Diáiio Oficial da União. •

(Reunião do Conselho Consultivo dà SUNAMAM de 24-9-70
cesso M-20/16313).M-20/16313). •

1\1 9 3.762	 Autorização para continuar funcionando como Emprê.sa
de Navegação Interior (Fluvial e Lacustre)

Conceder à S.A. de Cimento, Mineração e Cabotagem (,<CIMIMAlb,
sediada em São Paulo, Estado de Sõo Paulo, autorização para continuar a fun-
cionar como emprêsa de navegação interior (fluvial e lacustre), com o capital
social elevado para Cr$ 5.915.000,00, obrigando-se a mesma a cumprir inte-
gralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que venham a vigorar, sôbre
o objeto desta autorização.

A presenie Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNA1V:rtM de 24-9-70 	 Pra..
cesso S-69/5100).

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1970. 	 João Marcos Dias, Conse.
lheiro no Exercício da Superintendência.

ANEXO-I

TABEIÀ DE l'IlETE1 DA CABOTAGEM NAMBU BR4S1,LEIRA (PRESAS)

Petróleo e derivados: Ae embarcaeSes com capacidade de ate 1.500 toneladas de carga
ficam sujeitas ao regime de frete convencional;

bYPIra ser obtido o cilculo do frete, deverão ser verificados, seepre, os Anexos ne s 2, 4, 5 e 6, constantes
Boletim de ResoluOies n2 574.

OBS.: *) CLASSE I - GRANEIS: Ne 5.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

foram incorporádas à homologada bas, com rades tipo arrastão de por-

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
Processo SU-NAB n9 9.342-70:
Firma: Primo Fabris & Cia. Ltda.
Município: Canoas.
Estado: Rio Grande do Sul.
Homologação, nos têrmos da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 79.954 kg/24 horas
para o moinho de trigo detentor do
registro 119 2.232-50, de propriedade
da empresa "Primo Fabris & Cia.
Ltda.", localizado - no município de
Canoas — Estado do Rio Grande do
Sul, e do conseqüente cancelamento
do registro no 653e38, cuja capacidade
de moagem foi incorporada à homolo-
gada para o registro /19 2.232-50, con-
forme despacho do dia 25 de setembro
de .1970 do Sr. Diretor do Departa-
mento de Trigo.

Processo SUNAB n9 9.162-70.
Firma: Moinhos Cruzeiro do Sul

Sociedade Anônima.
Município: Canoas.
Estado — Rio Grande do Sul.
Homologação, nos termos da legise

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 91.981 kg/24 horas
para o moinho de trigo detentor cio
registro W 10.957-55, de propriedade
da ,emprêsa "Moinhos Cruzeiro do
Sul S.A.", localizado no município
de Canoas Estado do Rio Grande
do Sul, conforme despacho do dia 25

• de setembro de 1970 do Sr. Diretor do
Departamento de Trigo.

Processo SUNAB n9 6.964-70.
Firma: Moinho Vacaria Induárial
Agrícola Ltda.
Município: Vacaria.
Estado — Rio Grande do Sul.
Homologação, noa têrmos da leais-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de '29.548 kg/24 horas
para o moinho de trigo detentor do
registro n9 2.136-53, de propriedade
da emprêsa "Moinho Vacaria Indus-
trial e Agrícola Ltda.", localizado no
município de Vacaria — Estado do Rio
Grande do Sia, e do conseqüente can-
celamento do registro n9 6.961-54, cuja
capacidade de moagem foi incorporada
à homologação para o' registronúme-
ro 2.136-53, conforme despacho do dia
25 de setembro de 1970 do Sr. Diretor
do Departamento. de Trigo.

Processo SUNAB — n9 1.533-69.
Firma: Benjamin Zago & Cia. Li-

mitada.

Município: Faxinai do Soturno.
Estado — Rio Grande do Sul.
Homologação, nos têrmos da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 21.761 kg/24 horas
para o moinho de trigo detentor cio
registro 119 7.237-52, de propriedade da

• emprêsa "Benjamin Zago & Cia. Li-
mitada", localizado no município de
Faxinai do Soturno — Estado do Rio
Grande do Sul, e do conseqüente can-
celamento do registro n9 860-53, cuia
capacidade de moagem foi incorpora-
da à homologação para o registro
n9 7.237-52, conforme despacho do dia
25 de setembro de 1970 do Sr. Dire-
tor do Departamento de Trigo.

Processos SUNAB WS 2.490 — 4.199
e 4.200-70.

Firma: Guindani S.A." - Indústria
e Comércio.

Município: Canoas.
Estado — Rio Grande do Sul.
Homologação, nos têrmos 'da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 55.815 kg/24 horas pa-
ra o moinho de trigo detentor do re-
gistro n9 -7.227-52, de propriedade da
empresa "Guindani S.A. - Indústria
e Comércio", localizado no município
de Canoas — Estado do Rio Grande
do Sul, e do conseqüente cancelamen-
to dos registros n9s 41..971-54, '7.124-52
e 708-55, cuja capacidade de moagem

para o registro n9 7.227-52, conforme
despacho do dia 25 de setembro de
1970 do Sr. Diretor do Departamento
de Trigo.

Delegacia Regional no Estado
do Paraná

PORTARIAS DE 20 DE JULHO
DE 1970

O Delegado Regional da Superin-
tendência Nacional do Abastecimen-
to (SUNAB), no Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe saci
conferidas, resolve:

N9 36 — Designar Luiz Gabriel Po-
plade Cercal, Assessor do Delegado,
para substituir o Diretor da Secreta-
ria desta Delegacia, durante seus im-
pedimentos legais, temporários ou
eventuais.

N9 37 — Designar Clodoaldo Nunes
Muller, Assistente da Divisão de Fis-
calização desta Delegacia, para subs-
tituir, o titular desta Divisão, duran-
te seus impedimentos legais, temporá-
rios ou eventuais. — Antonio Sergio,
Guimarães Luck.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIA N.9 569, DE 25 DE

SETEMBRO DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pes-
ca, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 17,.alinea "a" do De-
creto n.9 62.759, de 22- de maio de
1968, resolve:
Tornar sem efeito a Portaria n9 154,

de 16 de maio de 1967, que concedeu
registro provisório à firma Guarujá
Frio Pesca S.A., estabeleeida à Rua
8, n.9 72 município de Guarujá, San-
tos, Estado de São Paulo.

PORTARIA N. 9 571, DE 25 DE
SETEMBRO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência ido Desenvolvimento da Pes-
ca, usando das atribuições que lhe
confere o art. 17, alínea "a" do De-
creto n,9 62.759, de 22-5-68 conside-
rando o que dispõe o parágrafo 2.9 do
art. 33 e o art. 39 do Decrete-lei 221,
de 28 de fevereiro de 1967, resolve:

Art. 1.9 Proibir o emprêgo de arrás-
to de portas ou mesmo pelo sastema
ds parelhas, em áreas costeiras do
Estado do Paraná, aos barcos maiores
de 5 (cinco) toneladas, a menos de
3 (três) milhas da costa.

Art. 2. 9 Permitir a pesca com rêde
/de trawl board, acionada Por cal

-barcações de menos de cinco tone-
ladas, à distância mínima de 1
(uma) milha da praia.

Art. 3:9 Aos infratores da presente
Portaria ecrã() aplicadas ao Pena-
lidades previstas no art. 56, Capítu-
lo VI do Decreto-lei n.9 221 de 28
de fevereiro de 1967.
Art. 49 A presnte Portaria entra-

rá em vigor na data de sua publi-
cação.

PORTARIA N.9 572, DE 25 DE
SETEMBRO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência dó Desenvolvimento da Pes-
ca, usando das atribuições que lhe
confere o Art. 17, alínea "a" do De-
creto n9 62.759, de 22-5-68 e, con-
siderando o que dispõe o art. 39 do
Decreto-lei n.9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, resolve:

Art. 19 Proibir, no Estado do Pa-
raná, a pesca do Camarão 7 Bar-

ta que tenham mais de 12 metros de
comprinmerto na tralha superior (flu-
tuadores) e inferior (arraçal) e com
malhas inferiores a 15mm, medidas
de nó a nó, não sendo permitido o
emprége de mais de uma rede por
embarcação de pesca.

Art. 2.9 Aos infratores da presente
Portaria serão aplicadas as penalida-
des previstas no Capítulo VI, arti-
go 56 do Decreto-lei n. 9 221, de 28 de
fevereiro de 1967.

•
Art. 3.9 A presente Portaria entrará

eia vigor na data da sua publicação
revogando-se as disposições em con-
trário.

PORTARIAS DE 25 DE SETEMBRO
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe cone
fere , o art. 17, alínea "a" do Decreto
n.a 62.759, de 22-5-68, considerando
a que dispõe o parágrafo 2. 9 do Art,
33 do Decreto-lei n.9 221 de 28 de
fevereiro de 1967, resolve:

N9 573 — Art. 19 Interditar a
pesca sob quaisquer dos seus sistemas,
até maio de 1972, na Reprêsa "Capi-
vari-Cachoeaa", ne Estado do Para-
ná, a fim de assegurar a reprodução
das espécies ictiológicas introduzidas
em suas águas,

Parágrafo único. A interdição re-
ferida no presente artigo, entende-se
aos tributários da Represa "Capivara-
Cachoeira".

Art. 2.9 Aos infratores da presente
Portaria serão aplicadas as penalida-
des previstas no Art. 56, do Derreto-
lei n.9 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 3.9 A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção revogados as disposições em con-
trário.

N.9 874 — Aet. 15 Interditar n
pesca, até dezembro de 1971, na Re-
presa de Xavantes, na confluência

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.9 550, DE 21
DE SETEMBRO DE 1970

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuição
de sua competência, "ex vi" da Por-
taria n9 447, de 21 de junho de 1967,
resolve

Designar Eather Benalon Mascare-
alias, Inspetor de Alunos, EC-204.9.A,
aprovado pelo Decreto n.9 60.455, de 13
da P.P. do Q.U.P. da U.F.R.J.,
de março de 1967, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe da Seção. de
Expediente Escolar, símbolo 10-F, da
Faculdade de Arquitetura e Urbanis-
mo, mantida pelo decreto acima citado.
PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO

DE 1970
O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços

Gerais da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, usando de atribuiçáo de
sua competência, "ex vi" da Portaria
n.° 447, de 21 de junho de 1967, re-
solve:

N.9 577 — Conceder dispensa a
Ornar Frederico Ferreira, Escriturário,
AP-202.10.B, da P.P. do Q.U.P. da
U.P.R.J., aprovado pelo Decreto mi-

dos rios Paranapanema e Itararé, no
Estado do :?araná.

Parágrafo único A interdição re-
ferida no presente artigo„ extende-
se aos tributários da Represa de Xa,-
vantes. •

Art. 2.9 Aos infratores da presente
Portaria, serão aplicadas as penali-
d .d•ss previstas no Art. 56, do . Decre-
to-lei ne 2, de 28 de fevereiro de
1967.

Art. 3.9 A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

PORTARIA N9 575, DE 25 DE
SETEMBRO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
usando das atribuições que lhe con-
fere o Art. 17, alínea a) do Decre-
to n.9 62.759, de 22-5-68, consideran-
do o diepoeto no Art. 39, cio Decreto-
lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967,
resolve:

Art. 1,9 Permitir o exercício da
pesca nas Baía de Paranaguá, Gua-
ratuba, Guaraqueçaba Laranjeiras e
Antonina, no Estado do Paraná, com
"redes de arrasto com portas", ob-
servadas- as seguintes condições:

C) que no arrasto dos aparelhos
acima indicados só sejam emprega-
dos canoas e botes devidamente ins-
critos na Capitania dos Portos de
Paranaguá, no Estado do Paraná;

b) que a malha dos aparelhes, no
ensaeador, não seja -inferior a 3Onsin,
entre ângulos opostos medida ezti-
cada;

c) que êsses aparelhos não sejam
arrastados em árees de profundida-
de inferiores a 10 metros; e,

d) que os Mesmos não sejam em-
pregados a menos de 200 metros de
quaisquer aparelhos de pesca fixos
ou flutuantes.

Art. 25 Aos infratores da presente
Portaria, serão aplicadas as penalida-
des previstas no Art. 56, do Decreto-
lei' n.9 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 39 A presente Portaria entra-
rá, em vigor na data da sua publi-
cação. revogadas as disposições em
contrarie. — Fernando Araújo San-
tos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

mero 60.455, de 13 de março de 1967,
da função gratificada de Chefe de Se-
tor, símbolo 15-F, do Serviço Indus-
trial de Alimentação, mantida pelo
decreto acima citado.

N9 578 —e Designar Caiar Frederico
Ferreira, E2criturário, AF-202.10.B,
P.P. do Q.U.P. da U.F.R.J., apro-
vado pelo Decreto n.9 60.455, de 13 de
março de 1967, par exercer a função
gratificada de Assessor, símbolo 3-F,
do Serviço Industrial de Alimentação,
mantida pelo decreto acima citado.
— Marcial Dias Pequeno. 	 4

INSTITUTO DE MCSICA
PARECER

A documentação de fls. 8, 9 e 10 do
processo n.9 9.929-66-UFRJ, demons-
tra que Werner Gustav Kraulecia,t,
Professor Titular EC-501, da Q.U.P.
da UFRJ, cumpre o seguinte horário
no Instituto de Química:

Segunda-feira e Sexta-feira — de
12,00' às 18,00 horas.

Outrossim, no documento de Mime
7, está indicado que no cargo de Pro-
fessor de Ensino Secun•dário, uivei 19,
matrícula n.9 1.239.463, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente do Mi-
nistério da Educação e Cultura, Wer-
ner Gustav Krauleciat, cumpre Um
horário de 7,00 às 10,00 horas e de 13,0Q
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PARECER	 •

Examina-se, no presente praceias° a
licitude do exercício cumulativo por
parte do Sérgio aley Lyra de Lacerda,
dos cargos de Auxiliar .cle Ensino da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro, e o de
Médico contratado, regido pela CLT,
do I.N.P.S., com exercício no Ambu-
latório Matoso (06-78).

2. Trata-se de vinculação concer-
, isente a um cargo técnico e a outro

'Ma de magistério, uma das hipóteses pre-
vistas como permitidas pelo artigo 97
da Constituição Federal, e artigo 26
da Lei n.9 4.881-A, de 6.12.65.

às 16,00 horas, nas terças, quintas-fei-
ras e sábados, havendo, portanto, com-
patibilidade de horários. - Alcides
Caldas. - Dilaa Pupe de Miranda. -
17-aja de Araujo IVIaia.

FACULDADE DE MEDICINA
Processo n9 13.922,69.
Interessado: Sergio Ney

Lacerda.

•

Ur ra de

Lei no 1.711-52, e ainda artigo 15 do 102, item I, alínea "b" da Emenda
Decreto no 60.091-67, a partir de 22 Constitucional. no 1, promulgada em
de junho de 1969, Carlos Dubeux Pin- 17 de outubro de 1969, combinados
to, matricula no 1.000 335, no cargo com os artigos 176, item III e 178,
de Contador, nível 22, do Quadro tini- item III da Lei no 1.711, de 28 de ou-
co de Pessoal desta Universidade, •lo- tubro de 1952, a Isaisis de 'Araújo, ma-
tado na Reitoria.'	 tricula no 1.000.374, no cargo de La-

boratorista, nível 9, do Quadro único
O Reitor da Universidade Federal de Pessoal desta Universidade, lotadc

de Pernambuco, no uso 	 suas atri- na Faculdade de Direito.buições, "ex vi" do disposto no para-
grafo único do artigo l o do Decreto O Reitor da Universidade Federal
número 51.352, de 23 de novembro de de Pernambuco, no uso de suas atri-
1961, publicado no Diário Oficial de buições. "ea vi" do disposto no pará-
4 de dezembro de 1961, combinado grafo único do artigo 1 9 do Decreto
com o artigo 56 da Lei lio 4.881-A, de número 51.352, de 23 de novembro de
6 de dezembro de 1965, publicada no 1961, publicado no Diário Oficial de
Diário Oficial de 10 subseqüente, e 4 de dezembro de 1961, resolve:
ainda de acõrdo com as instruções' --ministeriais constantes do Aviso-Cir- NQ 238 Conceder aposentadoria

nos termos dos artigos 101. item I e
102, item I, alínea "b" da Emenda
Constitucional 11 9 1, promulgada em
17 de outubro de 1969, combinados

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 4 DE SETEMBRO
DE 1910

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando de atribuição
de sua competencia, "ex- vi" do artigo
59 do Decreto no 49.322, de 23 de no-
vembro de 1960, combinado com o pa-
rágrafo único da artigo 19 do Decreto
rio 51.352, de 23 de novembro de 1961
e tendo em vista o que consta do ar-
tigo 23 do Regimento Interno da Rei-
toria, resolve:

N9 220 - Dando cumprimento ao
artigo 23, acima citado, dispensar a
partir de 1 de setembro de .1970, o
Procurador de 39 Categoria, Walter
Ramos da Costa Pôrto, do cargo em
comissão de Procurador-Geral desta
Universidade, designando para exercer

• o referida cargo, criado pelo Decreto
número 56.257, de 5 de maio de 1965,
publicado no Diário Oficial de 18 sub-
seqüente, o Procurador de 29 Catego-
ria Nildo Carneiro Leão, a partir da-
quela data.	 •

-O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-r
buições, "ex vi" do disposto no pará-
grafo único do artigo 1 9 do Decreto
.número 51.352, de 23 de novembro de
1961, publicado no Diário Oficial de
4 de dezembro de 1961, resolve:

No 221 - Aposentar compulsória-
Mente, nos têrmos dos artigos 101,
item II e 102, item II da Emenda
Constitucional no 1, promulgada em
17 de outubro de 1969, combinados
com os a e tig,os 176, item I e 181 da

cular no 829 Br. de 15 de abril de
1966, resolve:

N9 222 - Aposentar compulsoria-
mente, nos termos dos artigos 101, com os artigos 176, item III e 178,
item II e 102, item II da Emenda item ITI da Lei n9 1.711. de 28 de ou-
Constitucional no 1, promulgada em tubro de 1952, a Ionete Alves Gonza-
17 de outubro de 1969, combinados ga, da Silva, matrícula n o 2.067.776,

no cargo de Atendente. nível 9. do
Quadro único de Pessoal desta Uni-
versidade, lotado. no Hospital das Cli-
nicas.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo arti-
go 46, item VIII, do Estatuto da Uni-
versidade, resolve:

NO 23g - Conceder exoneração, a
partir desta data ao Professor Adjun-
to, nível 22, Manfredo Perdigão do
Carmo, do Quadro único de Pessoal
desta Universidade, lotado no Insti-
tuto de Matemática.

COMISSÃO DO PLANO
DO CARVÃO NACIONAL

PORTARIA No DPAD-27, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1570

O Presidente da "Comissão do Pla-
no do Carvão Nacional", no uso de
suas atribuiçoes e comcante decisão
tomada na Reunião número 7, reali-
zada em 29 de setembeo de 1970, da
Junta Deliberativa, criada pelo De-
creto número 62.113, de 12 de janei-
ro de 1968, e de acordo coro o dis-
posto no artigo 2 9 do referido Decre-
to e do artigo 69 da Lei número
3.860, de 24 de dezembro do 1960,
considerando

- as características do carvão bru-
to efetivamente produzido e •venclido
do Estado do Paraná, conforme le-
vantamentos realizados nos tea últi-
mos aoos;

- a necessidade de facultas' meios
emprêsaa carboniferas do Estaco do

P•arana, para fazerem face ao aumen-
to saiarial na base de 23.05% (vinte
e três por cento e cinco décim)s) dos
salários que entraram em vigor em
19 de setembro de 1969, quando do
último ,reajustamento salarial homo-
logado pelo Doutor Juiz de Direito
da Comarca de São Jerônimo da Ser-.
ra, Estado do Paraná, em 6 de julho
de 1970, e a vigorar de 1 9 de setem-
bro de 1970 a 31 de agOsto de 1971;
de 1971;

- a-cobertura das demais parcelas
componentes da estrutura de custo
levantada pela CPCAN, atualizando-
as conforme critérios e métodos jul-
gados compatíveis com a conjuntura
ecenómica nacional;

- o custo do carvão lavado reajus_
tado

'
 com Cz-20%, no 'valor de

Cr$ 58,025/1, resolve:-
1 -- Suspender em 31 de agosto

de 1970 as vigências da Resolução I
da Portaria DPAD número S,B, de 12
de agósto de 1968 e a Portaria núme-
ro DPAD-26 de 24 de setembro
de 1909.

com o artigo 53, inciso I, paragrafo
39 da Lei n9 4.881-A-65, a partir de
16 de novembro de 1969, o Dr. João
Baptista Brasileiro Viana, matrícula
n9 1.830.387; no cargo de Professor
Titular, nivel especial (Odontopedria-
tia) , do Quadro 'fanico de Pessoal des-
ta Universidade, lotado na Faculdade
de Odontologia.

NO 223 - Aposentar compulsoria-
mente, nos têrmos dos artigos 101,
item II e 102, item II da Emenda
Constitucional no 1, promulgada em
17 de outubro de 1969, combinados
com o artigo 53, inciso I, parágrafo
39 da Toei 119 4.881-A-65, a partir de
16 de novembro de 1969, o Dr. João
Baptista Brasileiro Viana, matricola
1.830.$87, no cargo de Professor Titu-
lar, nível especial (Ortodontia), do
Quadro único de Pessoal desta Uni-
versidade, .lotado na Faculdade de
Odontologia.
PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO

DE 1970
O Reitor da Universidade Federal

de Pernambuco, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 46, item VIII, do Estatuto da
Universidade, resolve:

NO 231 - Conceder exoneração, a
partir de 1 de setembro de 1970, a
Margareth Elizabeth Mein da Costa,
Professor adjunto nível 22, do Quadro
único de Pessoal desta Universidade,
lotada na Faculdade de Enfermagem.'

N9 232 - Conceder exonerarão, a
partir de 30 de dezembro de 1969, a
Aldemy Bezerra de Mello, Nutricio-
nista, nível 19, do Quadro único de
Pessoal desta Universidade, lotada na
Escola de Engenharia.

O Reitor da Universidade Federal
de •Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, "ex 'vi" do disposto no pará-
grafo único do artigo 1 9 do Decreto
número 51.352, de 23 de novembro de
1961, publicado no Diário Oficial de
4 de dezembro de 1961, resolve:

N9 236 - Conceder aposentadoria
nos termos dos artigos 101, item I e
102, item II, alínea "b" da Emenda
Constitucional no 1, promulgada em
17 de outubro. de 1969. combinados
com os artigos 176, item III e 178,
item III da Lei n9 1.711-52, a Antô-
nio Correia da Silva, matrícula núme-
ro 2.067.360, no cargo de Servente,
nível 5, do Quadro único de Pessoal
desta Universidade, lotado na Facul-
dade 'de Medicina.
PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO

DE 1970
O Reitor da Universidade Federa)

de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, "ex vi" do disposto no pará-
grafo único do artigo i o do Decreto
número 51.352, de 23 de novembro de
1961, publicado no Diário Oficial de
4 de dezembro de 1961, resolve:

NO 237 - Concedet aposentadoria
nos termos dos artigos 101, item I e

NO 240 - Conceder exoneração, a
partir desta data a Manfredo Perdi-
gão do Carmo, Professor Assistente,
nível 20, do Quadro único de Pessoal
desta Universidade, lotado no Insti-
tuto de Matemática.
PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO

• DE 1970
O Reitor da Universidade Federal

de Pernambuco, usando de atribuição
de sua competência, e tendo em vista
a aprovação pelo Exmo. sr. Presiden-
te da República, da Tabela de Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete, publicada no Diário Oficial de
12 de março de 1969, resolve:

N9 241 - Designar Sylvia DubeuX,
Agra, para a função de Auxiliar, com
a gratificação mensal de Cr$ 200,00,
constante da aludida Tabela, confor-
me discriminação efetuada no art. 3,
§ 20 do Decreto no 64.238, de 30 da
março de 1969.

N9 242 - Dispensar, a partir de
1 de setembro do corrente ano, Car-
mela Pereira Matoso, da função da
Auxiliar, constante da aludida Ta-
bela.

PORTARIA NO 243, DE 18 DE
SETEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atida
buições legais e estatutárias, resolve:

De aciirdo com o artigo 207, inciso
II, da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, demitir Mário Coelho da Sils
va, Servente, nível 5, a bem do serviço
público, do Quadro único de Pessoal
desta Universidade, a partir de 9 de
dezembro de 1969:

3. A disciplina a lecionar, Clinica
Médica além de ser intearante do
currículo de formação profissional de
médico, tem íntima relação, com as
atribuições do interessado em função
do cargo de Médico contratado, já que
executa exames clínicos, atendendo
assim, a exigência legal de correlaçao
de matérias.

4. Por sua vez, a compatibilidade de
horários está comprovada pela do-
cumentação anexa ao presente proces-
so, visto que, as 24 horas semanais
prescritas para o pessoal docente (ar-
tigo 1.9 do Decreto-lei n.9 1.083-70)
sao cumpridas no período da manna,
diariamente de segunda-feira a sába-
do das 8 às 12 horas e as obrigações
cL Médico, no da tarde diariamente, ae
segunda a sexta-feira, de 14 as 10

5. Dessa forma somos por que se
considere legitima a acumulaç:ão em
que incide Sérgio Ney Lyra de Lacer-
da na forma apresentada no processo.

Elo de Janeiro, 24 de agosto'cla 1970.
- Gentil Lu-'2 João Feije. .1~ de
Paula Lopes Pontes, - Carlos CTUZ
Lima.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

II - Fixar as seguintes especifica-
ções para os carvões do Paraná:

Carvão vapor bruto
Cinzas 	  36%
Enxiatr e máximo 	  14%

Carvão vapor fino
Cinzas 	  20%
Enxôfre máximo 	  5%
Granulometria - menor que 5 min

Carvão vapor grosso
Cinzas 	  20%
Enx'ofre máximo 	  5%
Granukmetria - de 6 a 35 mm.

III - Fixar, para os tipos especi-
ficados na Presente Portaria, os pre-
ços básicos seguintes

Cr$
Carvão vapor bruto 	  34,03/t
Carvão vapor grosso 	  59,97/1
Carvão vapor fino 	  54,16/t

IV Estabelecer que, quadri/nes-
Utilmente, as emprêsas mineradoras
do Paraná demonstrem a justa apli-
cação da parpela Indenizações Tra-
balhistas, constante da estrutura mo-
netária de custo, para apreciação e
deliberação da CPCAN.

V - A presente Portaria vigora a
partir de 19 de setembro de 1970.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1970. - Engenheiro Luiz Cais de Oli-
veira, 'Presidente.
(N9 41.189 - 1.10.70 - Cr$ 52,00)
PORTARIA No DPAD-28, DE 30 DE

SETEMBRO DE 1970
O Presidente da "Comissão _do Pla-

no do Carvão Nacional", no uso de
suas atribuições e consoante decisão
tomada na Reunião número 7, real'.
zada em 29 de setembro de 1970, da
Junta Deliberativa, criada pelo De-

creto número 62.113, de 12 de janei-
1'0 cle 1968, e de aeOrclo com o dis-
posto no artigo 2 o do referido Decre-
to e do, artigo 69 da Lei número
3.860. de 24 de dezembro de 1960,
considerando

- o aumento do reajustamento
salarial das mineiros do Rio Grande
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EMPRÉSA BRASILEIRA DE
• CORREIOS E TELÉGRAFOS

jlepartamento
de Serviços Gerais

PORTARIA N9 764, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1970

O Diretor do Departamento de Ser-
voços Gerais nos termos da Portaria
n9 91 de 21 de janeiro de 1970 do Se-
nhor Presidente — item 1.2, delega
a José Theophilo de Siqueira, a com-
petência para autorizar pagamento
nas condições abaixo:

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
SERVIÇO FEDERAL

DE HABITAÇÃO E URBANISMO
rermo de Cinvênio que, entre si, fa-

zem o Serviço Federal de Habitação
e Urbanismo — SERFHAU e a Pre-
feitura Municipal de Propriá, no Es-
tado de Sergipe, para a implantação
de um"Município-Escola" naquela
cidade.
Ao primeiro dia do mês de setembro

dci-ano de mil novecentos e setenta, na
Cidade de Brasília, Capital da Repú-
blica, presentes o Engenheiro Léo Se-
rejo Pinto de Abreu, Superintendente
do Serviço Federal de Habitação e Ur-
banismo — SERFHAU, doravante de-
nominado apenas SERFEAU, o Se-
nhor Francisco Guimarães, Prefeito
Municipal de Propriá, no Estado de
Sergipe, daqui por diante indicado
simplesmente como Prefeitura; e as
testemunhas ao final subscritas, foi as-
sinado o presente Convênio para a im-
plantação de um "Município-Escala"
cm Propriá, no Estado de Sergipe, me-
diante -as condições- estipuladas nas
cláusulas seguintes:

Primeira — É.ste Convênio visa à
Implantação de . um "Município-Esco-
la", destinado a promover a reestrutu,
raçao administrativa das Prefeituras
de Propriá, Neópolis, Aquidabá, Nossa
Senhora da Glória, Pôrto da Fõlha,

Carvão tipo Graúdo (4.400 Cal/kg)
— Cr$ 69,751t.

III — Estabelecer que, quadrimes-
tralmente, as empresas mineradoras do
Rio Grande do Sul demonstrem a
justa aplicação da parcela adicional
destinada a Indenizações Trabalhis-
tas a Pagar, mais a economia acumu-
lada da mão de obra, constantes da
estrutura monetária de custo, para
apreciação e 'deliberação da CPCAN.

IV — Estabelecer que êsse,s ,preços
são válidos para as seguintes vendas
mensais mínimas:

a) Companhia de Pesquisas e IA-
vias Minerais — Copelmi 47.000 to-
neladas de _carvão Tech com poder
calorífico — 3.100 Cal/kg.

le) Companhia Alencastro S. A.
3.000 donaladas de carvão Graúdo
com 4.400 Cal,kg.

c) Ccmpanhia Psiograndense de Mi-
neraçãe	 CRM
6.000 toneladas de carvão Graúdo
com 4.400 Cal/kg.

V — A presente Portaria vigora a
partir de 19 de setembro de 1970.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1970. — Engenheiro Luiz Cais de Oli-
veira, Presidente.
(N9 41.190 — 1.10.70 — Cr$ 45,00)

Nome — José Theophilo de Siqueira
Função — Assessor e Substituto

Eventual do Diretor do Deparamento
de Serviços aGerais.

Natureza dos Pagamentos que pode
autorizar: Contas relativas a proceS-
so de aquisição de Material e Servi-
ços de Terceiros.

Limite Máximo: Sem limite
Prazo de Validade da Delegação —

A presente delegação ficará autoneatia
camente sustada com o afastamento
do outorgada da função. — Sylla Ve-
lasco, Diretor do Departamento Ser-
viços Gerais (outorgante)

Brejo Grande, Pacatuba, Japaratuba,
Capela, Maruim e Laranjeiras, no to-
tal de 11 (onze), tôdas localizadas no
Estada de Sergipe, bem como treinar
administradores e servidores munici-
pais, para as suas respectivas tarefas.

Segunda — Os recursos para a im-
plantação do "Município-Escola" se-
rão fornecidos pelo SERFHAU que,
para esse fim, colocará à disposição da
Prefeitura a importância de Cr$ ....
45.000,00 (quarenta e einco mil cruzei-
ros) a ser entregue em três parcelas,
tôdas as no valor de Cr$- 15.000,00
(quinze mil cruzeiros) sendo entregue
a primeira no ato de assinatura deste
Convênio, a segunda após a prestação
de contas cia 30 de setembro e a ter-
ceira e última parcela, após a presta-
ção de contas de 30 de outubro.

Parágrafo único. Serão deduzidas
das parcelas referidas nesta cláusula
as despesas que o SERPHAU tiver que
fazer diretamente, na forma deste con-
vênio.

Terceira — As importâncias mencio-
nadas na Cláusula segunda serão de-
positadas no Banco do Brasil S.A. —
Agência de Propriá, — SE em conta
emitida em nome da Prefeitura de
Propriá, vinculada ao presente convê-
nio, que será movimentada mediante
a emissão de cheques nominativos as-
sinadas conjuntamente pelo Prefeito
ou um seu delegado e por um dos
membros da equipe técnica do "Muni-
cípio-Escola" a ser indicado pelo
SERFHAU.

Quarta — A importância global a
que alude a Cláusula segunda, deverá

ser apliPada pela Prefeitura, da se-
guinte modo: a) Cr$ 40.000,00 (qua-
renta mil cruzeiros), na remuneração
do Coordenador, Técnicos e Auxilia-
res; na -aquisição de material impres-
so padronizado; b) Cre, 5.000,00 (cin-
co mil cruzeiros), com transporte pa-
ra a locomoção do Coordenador, Téc-
nicos e ..tuxiliares e outras despelas-.

-Quinta — Os modelos dos atos le-
gislativos, manuais e outros impressos
de interês.se dos Municípios, serão for-
necidos pelo SERFHAU bem como ês-
te, em nome da Prefeitura, providèn-
ciará os serviços gráficos, podendo pa-
ra tanta, preceder às licitações neces-
sárias, correndo as despesas por con-
ta da parcela referida no item "b" da
Cláusula quarta cl(Ste Convênio.

Sexta — O presente Convênio vigo-
rará por 4 (quatro) meses, a partir de
1 de setembro de 1970, sendo que nes-
te primeiro mês será implantado o
"Muniaipio-Eecola", ministrando-se o
primeiro curso de treinamento para
administradores e servidores muníeis-
paiss, bem como será estruturado o
programa de trabalho dos meses sub-
seqüentes Ge acuado com a Climaura
Nona. Ros m aaes subseqüentes, alám
dos cursos de treinamento no "Muni-
eipio-Escola", os técnicos ,e auxiliares
promoverão a reestruturação e reorga-
nização das Preieituras mencionarias
na Cláusula Primeira.

Sétima — A implantação do "Muni-
cípio-Escola" abrangerá, pelo menos,
os seguintes setores de treinamento e
de reestruturasão e reorganização das
Prefeituras: organização administrati-
va, finanças, tributos e legislação mu-
nicipal, para o que serão escolhidas
técnicos e auxiliares, conjuntamente
pelo SERFHTU e pelo Prefeito. Os

Oitava — O Material adquirido e os
demais Serviços necessários à iniplan-
taça do "Municipia-Escola", obedeee-
ro às normas impostas pelo Decreto-
lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967,
em saltes artigos 125 a 144 e legislação
complementar.	 -

Nona — A Prefeitura ficará obriga
da a submeter a aprovação do 	
SERFHAU, durante O 19 mês de tra-
balho, através da equipe contratada,
o programa a ser desenvolvido nos
meses zubseqiientes, cuja execução ae-
rá descrita fielmente	 no Rlatório
Mennal a ser apresentado ao 	
SERFHAU, para desembõlso das par-
celas.

Décima — A Prefeitura se obriga a
seguir a orientação do SERFHAU,
franqueitndo o edifício, os serviços e
os livros e documentos necessários ao
curse de treinamento, bem como faci-
litará a tarefa dos técnicos e auxilia-
res, durante a vigência dêste Convênio.
O curso será ministrado nas dependên-
cias da Prefeitura ou em outro local
por ela indicado. e as aulas práticas
versarão sôbre o. material em aso, o
pessoal e as atividades e serviços do
Muildcipia.

Décima Primeira Correrão por
conta da Prefeitura as despesas de im-
pressão e elaboração dos documentos
que forem indicados pelos técnicoa e
auxiliates, para aperfeiçoamento dos
serviços da própria Prefeitura, poden-
do servir de modelo para o treinamen-
to dos administradores e servidores
municipais.

Decima Segunda — A Prefeitura
apresentará para efeito da liberação
da segunda parcela além do Relató-
rio dos serviços executados, acompa-
nham:10 da respectiva prestação de con-
tas, o programa de trabalho a ser
aprovado pelo szEtruAu, de confor-
midade com a Cláusula Nona. A ter-
ceira parcela será liberada mediante

apresentação do Relatório de serviç
executados e Prestação de contas.

Décima Terceira — A Prefeitura se
compromete em até cinco dias, a coa-
tar da data do término deste Convê-
nio a apresentar ao SERFHAU a Pres-
tação de Contas definitiva e dentro de
trinta dias, a partir desta mesma da-
ta, um relatório circunstanciado das
atividades do Municipio-Escola, po-
dendo o SERFHAU fazer, quando jul-
gar conveniente, inspeções técnicas ou
contábeis, para verificar o funciona-
mento do "Município-Escola", da re-
organização e da aplicação dos recuei-.
aos transferidos.

Décima Quarta — Passa a integrar
o presente Convênio, no que couber, o
Regimento Interno de "Municipio-Es-
cola" anexo.

Decima Quinta — Éste Convênio en-
tra em vigor na data de sua assina-
tura, ficando eleito o fôro do Disiri-
to Federal para qualquer causa (leia
resultante

Brasilia, 1 de setembro de 1970. —
Léo Serejo Pinto cia Abreu, Superin-
tendente cio SERFHAU — Francisco
Guimemes, Prefeito Municipal de Pro-
dria-SE

para a implantação de um "Municí-
pio-Escola" em Chapecó, no Estado
deSanta Catarina, mediante as condi-
ções estipuladas nas seguintes cláu-
sulas:

Primeira — Teste Convênio visa à
implantação de um "Municipio_Esco.
la" destinado a promover a reestrutu-
ração administrativa das Prefeituras
de Chapecó, Caxambu do Sul, Seara,
Xaxim, Xanxeré e Coronel Freitas, no
total de seis (6) tôdas localizadas no
Estado de Santa Catarina, bem como
treinar administradores e servidores
municipais, para as suas respectivas
tarefas.

Segunda — Os recursos para a im-
plantação do "Município-Escola" se-
rão fornecidos . pelo SERFEAU que,
para êsse fim, colocará à disposição
da Prefeitura a importância de Cr$
40.000,00 (quarenta mil cruzeiros) a
ser entregue em cincb vezes, sendo a
primeira, no valor de Cr$ 8.000,00 (oito
mil cruzeiros), no ato da assinatura
deste Convênio e as demais em qua-
tro (4) parcelas mensais, subseqüen-
tes, tôdas no valor de Cr$ 8.000,00
(oito mil cruzeiros) cada. •

Parágrafo único. Serão deduzidas
das parcelas referidas nesta cláusula
as despesas que o SERFBAU tiver que
Lazer diretamente, na forma deste
Convênio.

Terceira — As importâncias men-
cionadas na Cláusula Segunda serão
depositadas no Banco do Brasil S.A.,
Agência de Chapeco - SC, em 'conta
emitida ene nome da Prefeitura de
Chapecó, vinculada ao presente con-
vênio, que será movimentada median-
te a emissão de cheques nominativos
assinados conjuntamente pelo Prefei-
to ou um seu delegado e por um dos
membros da equipe técnica do "Mu-
nicípio-Escola" a ser indicado pel0
SERFHATJ..

do Sul, no valor de 22,54%, conforme
processo de Revisão do Dissídio Co.

o letivo TRT-2057-70, instaurado pelo
sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria Extrativa do Carvão de São
Jerônimo, RGS, contra as emprês:as
enineradoras do Estado;

-- o levantamento de custos, reali-
radd pelo Departamento Técnico da
CPCAN, em conseqüência dessa ma-
joração;

— a necessidade de facultar às em-
presas mineracloras a cobertura mo-
netária para esse custo;

-- o aumento substancial da par-
cela • Indenizações Trabalhistas a Pa-
gar, face à política de concentração
de lavra, resolve:

I — Suspender a vigência da Por-
taria DPAP-18, de 1° de junho
de 1970.

II — Os preços básicos, por tone-
lada métrica, para os carvões defini-
dos na Resolução I das Portarias
DPAD-29, de 10 de outubro de 1969
e DPAD-33, de 24 de outubro de
1969, são:

Carvão tipo Tech (1.100 Cal/kg)
Cr$ 41,77/t.

Carvão tipo Graúdo (3.700 Cal/kg)
Cr$ 54,92/t.

•

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

TÉRMOS DE CONTRATO

Térmo Convátio que, entre si fa-
zem o aerviço Federal de Habitação
e Urbanismo SERFHAU e a Pre-
feitura Municipal de Cliapeco,
Estado de Santa Catarina, 'para a
implantação de um "Município-Es-
cola", naquela cidade.
Ao primeira dia do mis de sete.m-

bro do ano de mil novecentos e setan-
ta, na cidade de Brasíl ia, Capital da
República, presentes o Engenheiro Léu

técnicos, auxiliares e quaisquer Outros .Serejo Pinto de Abreu, Supe•rintaii_
elementos que se torneai necessários dente do Serviço Federal de Habita-
ao fiel cumprimento deste Convênio, ção e Urbanismo -- SERFIIPU, citem-
serão contratados pela Prefeitura, sem- vante' denominado apenas SERFHAU,
pra com a aprovaço previa do 	  o Senhor João Destri, Prefeito Muni-
SERFHAU, ou remunerados. "pio la- cipal de Chapecó, daqui por diante
bore", para tunçoes eventuais ou tear». indicado simplesmente como Preleitu-
siteirias, sem vinculo empregaticie, oo- ra, e as testaimunhas ao final subseri.
servada a- legislaço em vigor. 	 tas, foi assinado o presente Convênio



Mensal

Attilio Dall'Olio 	

Zacharias Ernani das Candeias 	

Jil.van Climério de Carvalho Ferraz

J03é Luiz Barreira Filho 	

Clóvis Abrabão Hazin 	

Ricardo de Andrade Lima 	

Anual
-

Nar,	 Ner$

200,00	 2.400,00

200.00	 2 400,00

200.00	 2.400,00

200,00	 2.400,00

200,00	 2 . 400,00

200,00	 2 . 400,00
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' Quarta — A importância global a dos serviços executaelos, acompanhado!
que aluda a Cláusula Segunda, deve- da respectiva prestação de conta, o
rã ser aplicada pela Prefeitura, do se- programa de trabalho a ser aprova-
guinte modo: a) Cr$ 34.000,00 (trinta do pelo SERFHAU de conformidade
e quatro mil cruzeiros), na remune.

•ração do .Coordenador, Técnicos e Au-
xiliares na aquisição de material im-

-Ficam mantidas as demais cláusu-
las e condições estabelecidas no Con-
vênio ora aditando.

E, por estarem assim de plena
acórdo, firmam êste têrmo aditivo em
5 (cinco) vias de igual teor, assina-
do; pelas partes interessadas e pelas
teatemunhas abaixo:

Rio de Janeiro, 1 9 de junho de
197o, — Hervásio Guimarães de
Cio-vaiho, Presidente da CNEN.

Por Procuração. — Carlos Borqhi.
— Dr. Murilo Humberto de Barros
Guimarães, Reitor. — Carlos Borgi,

! Pesquisador Responsável.
Testemunhas: Emitia Soares Ribei.

ro — Luci de Souza.
Procuração do Senhor Reitor Pra-

fessor Murilo Humberto de Banana
Guimarães anexada ao Processo nás
mero 100.159.68.

Ano de 1970 — Processo-CNEN —
100 .,159 -68 .

Total . . 	

(Quatorze mil, quatrocentos cruzei-
ros novos) .

Cláusula II — Da Responsabilidade
— o Professor Cano Borghi, fica pes-
soalmente responsável pela perfeita
aplicação dos recursos concedidos,
de acôrdo com a finalidade estabe-
lecsda.

Mensal

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30

com a - Cláusula nona. As demais par-
celas mensais serão liberadas median-
te simples Relatório de serviços exe-

ipresso padronizado e com transporte cutados e aprestaçao de contas.
Ipara a locomoção do Coordenador, Décima terceira — O SERFHATI
!Técnicos e Auxiliares; b) Cr$ 6.000,00 poderá fazer, quando julgar conve-
(seis mil cruzeiros), na compra de Ou- niente, inspeções .técnicas ou conta-
tios materiais de consumo.	 beis, para verificar o funcionamento

do "Município-Escola", da reorganiza-
ção e' da aplicação dos recursos trans-
feridos,

Quinta — Os modelos dos atos le-
gislativos, manuais e outros impressos
cie interêsSe dos Municípios, serão for-

' necidos pelo SERFHAU bem como
este, em nome da Prefeitura, provi-
denciará os serviços gráficos, podendo,

•para tanto, proceder às licita .çõeS ne-
cessárias, correndo as despesas por
conta da parcela referida no item "a"
da Cláusula Quarta deste Convênio. -
` Sexta — O presente Convênio vi-
gerará por 4 (quatro) meses, a par-
tir de 1 de setembro de 1970, sendo
que neste primeiro mês seres implan-
tado o "Município-Escola", minis-
trando-lhe o primeiro curso de treina-
mento para administradores e servi-
dores municipais, bem como será es-
truturado o programa de trabalho dos
meses subseqüentes de acôrdo com a
Cláusula nona. 'Nos meses subseqüen-
tes, alem dos cursos de treinamento
no "Município-Escola", os técnicos e
auxiliares promoverão a reestrutura-
rato e reorganização das Prefeituras
mencionadas na Cláusula primeira.

Sétima — A implantação do "Munr-
cipio-Escola" abrangerá, pelo menos,
os seguintes setores de treinamento e
de reeetauturação e reorganização das
Pref eituras: organização administra-
tiva, finanças, tributos e legislação
municipal, para o que serão escolhi-
dos técnicas e auxiliares, conjunta-
mente pelo SERFHAU e pelo Prefei-
to. Os técnicos, auxiliares e quais-
quer outros elementos que se tornem
necessários ao fiel cumprimento deste
Convenio, serão contratados pela Pre-
feitura, sempre com a aprovação
Préal.a do SERFHAU, ou remunerado

pro labore", para funções eventuais
ou traesitórias, sem vinculo emprega-
ticioa obedecia a legislação em vigor.

Utava — O material adquirido e os
dengue rviços necessários à ' implan-
taçao do "Município-Escola", obede-
ce:Ca à:5 normas impostas pelo Decre-
to-lei riSmero 200, de 25 de fevereiro
de 1967. em seus artigos 125 a. 144 e
legislaçao complementar.

Nonas -- A Prefeitura •ficará obriga-
da a submeter a aprovação do 	
SERPHAU, durante o primeiro más
de Labalho, através da equipe con-
tratada, o programa a ser desenvolvi-
do nos meses subseqüentes, cuja exe-
cução será descrita fielmente no Rela-
tório Mensal a ser apresentado ao
SERPHAU, para desembolso das par-
celas.

Décima — A Prefeitura se obriga a
seguir a orientação do SERFH A U ,
franqueando o edifício, os serviços e
os livros e documentos , necessários ao
curso de treinamento, cem como fa-
cilitará a tarefa dos técnicos e auxi-
liares, durante a vigência dêste Con-
venio. O curso será ministrado nas
dependências da Prefeitura ou em ou-
tro local por ela indicado, e as aulas
práticas versarão sebre o material em
uso, o pessoal e as atividades e servi-
ços do Município.

Décima primeira — Correrão par
conta da Prereitura as despesas de
impressão e elaboração dos documen-
tos que forem indicados pelos tecnicos
e auxiliares, para aperfeiessamento dos
serviços da própria Prefeitura, ponen-
do servir de modelo para o treina-
mento dos administradores e servido- •
res municipais.

Décima segunda — A Prefeitura
1apresentará para efeito da liberação

da segunda parcela ar_éni sio Relatório

1969, sob as seguintes cláusulas 0'
condições:

etk/sSuict I — Objeto — O PreeeEw,
te aditamento tom por objeto a stib0Q, "
tibilição do pesquisador Moacyr g.
Arapjó Lyra pelos pesquisador
Att;1110	 Clõvis ,Abtahão
sdn e Ricardo de Alidrade Lime,,:
bem como da redistribuletto da verba41
Pessoal, de aoórdo com a informas
ção DPCT-01-70, aprovacla pela Cot
MÁSS§.0 DeliberatiVII da ONEN em sut$
330n. reunião, que passa a ser distitie
buida da seguinte maneira:

Aditamento ao têm() de Convênt/
celebrado entre a Comissão Nacio-i
nal de Energia Nuclear (CNEN),
e a Universidade Federal de Per4
nambuco.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,
com sede à Rua General Severiand,
n9 90, nesta cidade, representada
pelo seu Presidente, Professor Hers
vásio Guimarães de Carvalho, dora-
vante designada CNEN Oit a Universt-
dade Federal de Pernambuco, neste
ato denominado Beneficiado, reprcs
sentada pelo seu Reitor Professor
Murillo Humberto de Barros Guimat
rães, com a interveniência do pes-
quisador responsável Professei. Carla
Borghi, acordam em assinar o pras
sente têrmo aditivo ao Convênio ..
DPCT n9 8-69, de 19 de dezembro de
1969, sob as seguintes cláusulas e
condições:

Cláusula — 1 — Objeto — O pre,
sente aditamento tem por objeto to.
inclusão dá pesquisador Sueldo Vita
da Silveira, no Grupo de Trabalha
referido no Convênio, bem comei a
redistribuição da verba-Pessoal, de
acôrdo com a informação DPCTs
01-70, aprovada pela Comissão De.,
liberativa da CNEN em sua 330.
reunião, que passa a ser distribuída
da seguinte maneira;

Anual

com sede à Rua General SeverianO,
naunero 90, nesta cidade, reprasenta-
da pelo seu Presidenta, Profeestar
Hervasio Guimarães de Carvalho, de,
ravante designada CNEN e urilvor,
sida.de Federal de Pernambuco, neetii
ato denomipada, Beneficiado, repus-
sentada pelo seu Reitor Professor
Murilo Humberto de Barros Guima
rães, com a interveniência do Penni.
sador responsável Professor Cano
Borghi, acordam em assinar o pre-
sente têrmo aditivo ao Convênio
DPCT W 9-69 de 19 de dezembro de

CÓDIGO NACIONAL

DE TRÂNSITO

LEI E REGULkMENTO

Divulgação ti9 1.037

PREÇO: ,Cr$ 2,00

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avente,
Rodrigues Alves n' 1

Agesicia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.i.r4

Décima Quarta — Passa a integrar
o presente Convênio, no que couber, o
Regimento Interno de "Município-
Escola", anexo.

Décima quinta — Este Convênio en-
tra em vigor na data de sua assina-
tura, ficando eleito o fôro do Dis-
trito Federai para qualquer causa dêle
resultante.

Brasília, 19 de setembro de 1970. —
Léo Serejo Pinto de Abreu, Superin-
tendente do SERFHAU. — João Des-
tri, Prefeito Municipal de Chapecó

Testemunhas: Wilson Tavares Arêa
(Assin4ura ilegível).

MINISTÉRIO
DAS

MINAS R ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Ano de 1970: Processo-CNEN MN-

100 .1[59-68 .

Aditamento ao Têrmo de Convênio
celebrado entre a Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear (CNEN) e
a Universidade Federal de Per.
nantbuco.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,

14 . 400,00

NCr$	 NCr$

Sueldo Vita da Silveira
	 200,00	 2.400,00

Murilo Gomes Dantas 	
	 200.00	 2.100,00

Euzinio Frederico . de C. Medeiros
	 200,00	 2.400,00

Emanuel Ozôrio Gomes Júnior 	
	 200,00	 2.400.00

9.600,00
Total .

(Nove mil, seiscentos
vos).	 .

Cláusula II — Da Responsabilidade
— O Professor Cano Borghi, fica
pesssoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos concedi._
dose de acôr do com a finalidade (is-
tabelecala.	 Doutor Murilo • Humberto de Barros

Ficam mentidas as demais elausta ,
las e condições estabelecidas no Cozi

G2aMaTãeS . Reitor — Cano Borght

	I

venio ora aditando. 	
Pesquisador Responsável.

I
I E, por estarem assim de pleno 	 Testemunhas: Luci de
acôrdo, firmam easte têrmo aditivo EmpiiloiacuiSaoça ãr oesdRo ibse; .ro.

Reitor Professor
Dr. Murilo Humberto de Barros Gut.,
marães anexada ao Processo reáine,
ro 100.159-68,

cruzeiros rio- ' em 5 (cinco) vias de igual teor, as-
sinados pelas partes interessadas e
pelas testemunhas abaixo:

Rio de Janeiro, 1 9 de junho de
1970. --s Hervasio- Guimarães de
Carvalho, Presidente da .CNWT —

Por procuração. — Carlos Borght,

Souza —


